ESTADO DA PARAIBA
Governo Municipal

Prefeitura Municipal de Zabelé

Gabinete do Chefe do Poder Executivo

Lei N.°17/97.

Cria o Fundo Municipal de Assisténcia Social
do Municipio de Zabelé, Estado da Paraiba, e
da outras providéncias correlatas.

O Prefeito Constitucional do Municipio de Zabelé, Estado da Paraiba, no
uso de suas legais atribuicbes, faz saber a todos que a Camara Municipal aprovou e ele
sanciona a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica criado o Fundo Municipal de Assisténcia Social — FMAS, do
Municipio de Zabelé, Estado da Paraiba, instrumento de captacdo e aplicacdo de recursos, que tem
por objetivo proporcionar recursos e meios para o financiamento das agdes de assisténcia social.

Art. 2° - Constituirdo receitas do Fundo Municipal de Assisténcia Social —
FMAS:

l. recursos provenientes das transferéncias dos Fundos Nacional e Estadual de Assisténcia
Social,

Il Dotacbes orcamentarias do Municipio e recursos adicionais que a Lei estabelecer no
transcorrer de cada exercicio;

. doacdes, auxilios, contribuices e transferéncias de entidades nacionais e internacionais e,
organizacOes governamentais e ndo-governamentais;

IV.  receitas de aplicacéo financeiras de recursos do fundo, realizadas na forma da Lei;

V. as parcelas do produto de arrecadacdo de outras receitas préprias oriundas de
financiamento das atividades econ6micas, de prestacdo de servicos de outras
transferéncias que o Fundo Municipal de Assisténcia Social terd direito a receber por
forca da Lei e de convénio no setor;

VI.  produtos de convénios firmados com outras entidades financiadoras;

VII.  doacBes em espécies feitas diretamente ao Fundo;

VIII. outras receitas que venham a ser legalmente instituidas.

Paragrafo Primeiro — A dotacdo orcamentéria prevista para o 6rgdo executor
da Administracdo Publica Municipal, responséavel pela assisténcia social, serd automaticamente
transferida para a conta do Fundo Municipal de Assisténcia Social — FMAS, tdo logo sejam
realizadas as receitas correspondentes.



Paragrafo Segundo — Os recursos que compdem o Fundo serdo depositados
em instituicdes financeiras oficiais, em conta especial sob a denominacdo — Fundo Municipal de
Assisténcia Social.

Art. 3° - O FMAS seréa gerido pelo Departamento Municipal de Salide e Acao
social sob a orientacdo e controle do Conselho Municipal de Assisténcia Social.

Paragrafo Primeiro — A proposta orcamentaria do Fundo de Assisténcia Social
— FMAS, integrard o orgcamento do Departamento Municipal de Saude e Ac¢ao Social.

Paragrafo Segundo — O orgamento do Fundo Municipal de Assisténcia Social
— FMAS, serdo aplicados em:

l. financiamento total ou parcial de programas e servigos de Assisténcia Social desenvolvidos
pelo 6rgdo de Administracdo Publica Municipal responsavel pela execucdo da Politica de
Assisténcia Social ou por érgdos conveniados;

Il pagamento pela prestacdo de servigos a entidades conveniadas de direito publico e privado
para execucao de programas e projetos especificos no setor de assisténcia social;

. aquisicdo de material permanente e de consumo e de outros iNSUMOS Necessarios ao
desenvolvimento dos programas;

IV. construcdo, reforma, ampliacdo, aquisicdo ou locacdo de imdveis para prestacdo de
servicos de assisténcia dos programas;

V. desenvolvimento e aperfeicoamento dos instrumentos de gestdo, planejamento,
administracdo e controle das acdes de assisténcia social,

VI.  desenvolvimento de programas de capacitacdo e aperfeicoamento de recursos humanos na
area de assisténcia social;

VII. pagamento de auxilios natalidade e funeral, mediante critérios estabelecidos pelo Conselho
Municipal de Assisténcia Social - FMAS;

Art. 5° - O repasse de recursos para as entidades e organizacdes de assisténcia
social, devidamente registradas na CNAS, sera efetivado por intermédio do FMAS, de acordo
com critérios estabelecidos pelo Fundo Municipal de Assisténcia Social.

Paragrafo Unico — As transferéncias de recursos para organizacdes
governamentais e nao-governamentais de Assisténcia social se processardo mediante convénios,
contratos, acordos, ajustes e/ou similares, obedecendo a legislacdo vigente sobre a matéria e de
conformidade com os programas, projetos e servicos aprovados pelo Conselho Municipal de
Assisténcia Social - CMAS.

Art. 6° - As contas e os relatérios do Fundo Municipal de Assisténcia Social —
CMAS, mensalmente de forma sintética e, anualmente analitica.

Art. 7° - Para atender despesas decorrentes da implantacdo desta Lei fica o
Poder Executivo autorizado a locar recursos na proposta orcamentéria do Municipio.

Paragrafo Unico — As despesas decorrentes da implantagio desta Lei correrdo a conta de
recursos do proprio Municipio.

Art. 8° - Esta Lei entrara em vigor na data de publicacdo, revogadas as
disposicdes em contrario.



Gabinete do Prefeito Constitucional do Municipio de Zabelé, em 03 de Margo de 1997.
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